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                                    ACÓRDÃO

CONSUMIDOR. APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO
ADESIVO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXIBILIDADE  DE  DÉBITO  C/C  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COM
PEDIDO LIMINAR. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO
PÚBLICO.  FORNECIMENTO  DE  ÁGUA.  CONSUMO
ACIMA  DA  MÉDIA.  VALOR  EXORBITANTE  NAS
FATURAS. RELAÇÃO DE CONSUMO. INVERSÃO DO
ÔNUS  DA  PROVA.  SENTENÇA  DE  PARCIAL
PROCEDENCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DA  RÉ.
ALEGAÇÃO  DE  VAZAMENTO  INTERNO  NA
UNIDADE  CONSUMIDORA.  LEGALIDADE  DA
COBRANÇA.  AUSÊNCIA  DE  PROVA.  ÔNUS  QUE
CABIA  À  PROMOVIDA  E  DO  QUAL  NÃO  SE
DESINCUMBIU. DESOBEDIÊNCIA À REGRA DO ART.
373,  II,  DO  CPC.  CONSUMO  EFETIVO
INDEMONSTRADO.  VISTORIA  UNILATERAL
INSUFICIENTE.  DEVER  DE  ADEQUAÇÃO  DAS
FATURAS. IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA. PLEITO DE
DANOS  MORAIS.  AUSÊNCIA  DE  CORTE.  MERO
DISSABOR.  DESCABIMENTO.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM.  NEGADO  PROVIMENTO  A AMBOS  OS
RECURSOS.

-  O  STJ  tem  jurisprudência  pacífica  em  relação  à
aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor nos
casos em que envolverem a relação entre a empresa
concessionária de serviço público de fornecimento de
água e o usuário final.  (AgRg no AREsp 382.351/RJ,
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Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,  PRIMEIRA TURMA,
julgado em 12/11/2013, DJe 22/11/2013).

- A inversão do ônus da prova em processo, no caso de
relação consumerista, é circunstância a ser verificada
caso a caso,  em atendimento à verossimilhança das
alegações  e  hipossuficiência  do  consumidor,  razão
pela  qual  seu reexame encontra  o  óbice  na Súmula
7/STJ.  (AgRg  no  AREsp  183812/SP,  Rel.  Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,
julgado em 06/11/2012, DJe 12/11/2012).

-  A ré/apelante,  em  algumas  vistorias  realizadas  na
residência  da  autora,  se  restringiu  a  afirmar  que  o
hidrômetro  operava  regularmente,  sem  vazamentos,
porém,  restou  indemonstrada  a  causa  dos  valores
excessivos  cobrados  em  razão  dos  consumos
registrados acima da média na unidade consumidora
em  questão.  Assim,  não  se  desincumbiu  a
concessionária  ré  do  ônus  da  prova,  conforme
preconiza o art. 373, II, do CPC. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  de
Recursos de Apelação e Adesivo. 

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Colendo Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento
a  ambos  os  recursos,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  da  certidão  de
julgamento de fl. 189.

                         RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível e Recurso Adesivo interpostos,
respectivamente, por Companhia de Água e Esgotos da Paraíba – CAGEPA
(RÉ)  e  Maria Bernadete Aquino de Araújo (AUTORA),  contra sentença
(fls. 142/144-V) proferida pelo MM. Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca da
Capital, que julgou procedente em parte o pedido constante nos autos da
ação  declaratória  de  inexibilidade  de  débito  c/c  obrigação  de  fazer  e
indenização por danos morais ajuizada pela segunda em face da primeira.

Historiam os autos, que a autora ajuizou a presente ação (fls.
02/19) alegando que as faturas dos meses de fevereiro/2009 e abril/2011
não condiziam com o consumo real da unidade consumidora. Em face do
insucesso em resolver a questão pela via administrativa, requer que seja
reconhecida a ilicitude da cobrança e que novo faturamento seja efetivado.
Assevera  a  autora  que,  administrativamente,  solicitou  à  Cagepa  uma
perícia  no  sentido  de  verificar  a  existência  de  um  vazamento  de  água
interno na tubulação de sua residência, porém não obteve êxito. 
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O Magistrado sentenciante, entendendo que houve alteração
significativa  no  consumo,  considerou  como  exorbitantes  os  valores
cobrados,  declarando  a  inexigibilidade  dos  débitos  relativos  aos  meses
compreendentes  entre  fevereiro/2009  e  abril/2011,  além  de  obrigar  a
promovida a realizar um recálculo com base na média de consumo dos 12
meses anteriores a fevereiro de 2009. 

No prazo recursal, ambas as partes recorreram.

A  promovida  apresentou  suas  razões  às  fls.  146/156,
alegando, em síntese, que as faturas contestadas representam fielmente o
consumo no período reclamado,  não havendo motivos  para adequação.
Assim, diante da legalidade da cobrança e da ausente conduta lesiva por
parte da empresa-ré, evidencia-se a falta de elementos caracterizadores da
responsabilidade, razões pelas quais não há que se falar em danos morais,
tendo  em  vista  a  inexistência  de  resultado  danoso  e  o  nexo  causal  a
embasar a pretensão autoral de indenização. 

Contrarrazões às fls. 161/166.

De seu turno, a autora recorre adesivamente (fls. 167/170),
apenas no sentido de se condenar a  promovida ao pagamento de uma
indenização pelos danos morais experimentados por ela, autora.

Contrarrazões às fls. 172/182.

Processo que dispensa a intervenção Ministerial,  por força
da recomendação nº 16, de 28 de abril de 2010, do CNMP, bem como o art.
82, do CPC.

É o relatório.

                          VOTO – DESEMBARGADOR JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ (RELATOR) 

Trata-se de ação declaratória de inexistência de débito c/c
obrigação  de  fazer  e  indenização  por  danos  morais,  onde  narra  a
autora/recorrente, em suma, que ajuizou a presente ação (fls. 02/19) em
decorrência das faturas compreendentes entre os meses de fevereiro/2009
e abril/2011 não condizerem com o consumo real da sua residência.

O juízo a quo (fls. 142/144-V) julgou procedente em parte o
pedido.

Interpuseram recursos ambas as partes.

Tenho que a sentença não merece reforma, de modo que
passo a analisar os recursos conjuntamente.
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Da inexistência do débito

A Autora ajuizou a presente ação objetivando ver declarada a
ilegalidade  das  cobranças  efetivadas  em sede  de  prestação  de  serviço
público  pela  concessionária  apelante.  Aduz  que  nos  meses  de
Fevereiro/2009 a  Abril/2011,  lhe  foi  imputado consumo muito  superior  à
média mensal histórica, o que evidencia vício no faturamento.

Como o serviço foi  prestado por concessionária,  cabível  a
aplicação das disposições do Código de Defesa do Consumidor, eis que a
relação  jurídica  é  de  consumo.  Assim,  diante  da  hipossuficiência  do
consumidor,  o  ônus  de  comprovar  a  regularidade  da  cobrança  é  da
empresa, nos termos do inc. VIII do art. 6º do CDC:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

[…]

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a
inversão  do  ônus  da  prova,  a  seu  favor,  no  processo  civil,
quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando
for  ele  hipossuficiente,  segundo  as  regras  ordinárias  de
experiências; 

Nesse sentido o STJ:

3.  O  STJ  tem  jurisprudência  pacífica  em  relação  à
aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor nos casos
em que envolverem a relação entre a empresa concessionária
de serviço público de fornecimento de água e o usuário final.
(AgRg no AREsp 382.351/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 22/11/2013).

3. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no
sentido  de  que  os  serviços  públicos  prestados  por
concessionárias,  como no caso dos  autos,  são regidos pelo
Código de Defesa do Consumidor. 4. A inversão do ônus da
prova  em  processo,  no  caso  de  relação  consumerista,  é
circunstancia a ser verificada caso a caso, em atendimento à
verossimilhança  das  alegações  e  hipossuficiência  do
consumidor, razão pela qual seu reexame encontra o óbice na
Súmula  7/STJ.  (AgRg  no  AREsp  183812/SP,  Rel.  Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado
em 06/11/2012, DJe 12/11/2012).

Dos  autos  se  extrai  que  a  autora  buscou  solucionar  a
questão pela via administrativa,  requerendo,  da promovida,  a verificação
correta  de  seu  consumo,  visto  este  ter  se  afastado  da  média  mensal
historicamente registrada nos meses especificados.

Com base na defesa e no apelo da CAGEPA, extrai-se dos
autos que, dentre as vistorias realizadas no hidrômetro da residência da
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autora, a ré/apelante apenas se restringe a indicar que o hidrômetro opera
regularmente,  sem  vazamentos,  porém  sem  diligenciar  no  sentido  de
realizar  perícia  técnica  imparcial,  cujo  objetivo  seria  detectar  eventuais
problemas de ordem técnica,  os  quais  comprovariam efetivamente se o
consumo  detectado  pelo  aparelho  correspondia  ao  aumento  real  do
consumo  pelos  ocupantes  do  imóvel,  bem  como  a  existência  de
vazamentos nas instalações internas da unidade consumidora.

Observo  que  a  recorrente  não  conseguiu  demonstrar  o
efetivo  consumo  da  autora,  nem  mesmo,  eventuais  falhas  no  sistema
hidráulico da unidade consumidora, capazes de influenciar a média. Pelo
contrário,  a  própria  empresa  na  defesa  e  no  apelo  afirma  que,  com  a
colocação do novo hidrômetro, refaturou o consumo registrado nos meses
de agosto/2009 a novembro/2009 para 52m³; de dezembro/2009 para 56m³
e de janeiro/2010 a outubro/2010 para 52m³. Registre-se, ainda, que, de
uma análise das contas juntadas com a inicial, causa estranheza que estas
nunca se mantêem num mesmo patamar  de consumo, ou seja,  sempre
oscila de um mês para outro.

Importante anotar que, intimadas as partes do despacho (fl.
135) quanto as provas que desejavam produzir, afirmou a promovida que
se  dava  por  satisfeita  pelas  provas  produzidas  na  defesa,  enquanto  a
autora, não se manifestou, consoante atesta a certidão de fl. 137-V. 

Assim,  a  promovida não  conseguiu  demonstrar  o  efetivo
consumo da autora, nem mesmo, eventuais falhas no sistema hidráulico da
unidade consumidora,  capazes  de  influenciar  no  registro  equivocado do
consumo, não se desincumbindo, pois, do ônus que lhe cabia, conforme
preconiza o Art. 373, II, do CPC1. Considero, assim, acertada a decisão na
sentença  que  declarou  inexigível  os  débitos  relativos  aos  meses
compreendentes  entre  fevereiro/2009  e  abril/2011,  e  que  obrigou  a
promovida a realizar um recálculo com base na média de consumo dos 12
meses anteriores a fevereiro de 2009. 

2.Constatado  pelo  consumidor  aumento
desproporcional na fatura referente às tarifas de água e
esgoto,  sem  que  tenham  sido  comprovados  pelo
recorrente  fatos  extraordinários  que  o  justifique  deve
ser  procedida  à  respectiva  revisão  do  valor  a  ser
adimplido.  3.  Compete  ao  fornecedor  dos  serviços,  nos
termos do art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor
e  art.  333,  II,  do  Código  de  Processo  Civil  o  ônus  de
demonstrar  a  correção  da  leitura  aferida  no  hidrômetro.
(TJDF;  Rec  2013.01.1.130795-2;  Ac.  772.695;  Terceira
Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal;

1 Art. 373.  O ônus da prova incumbe:
[…];
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
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Rel.  Juiz  Francisco  Antonio  Alves  de  Oliveira;  DJDFTE
01/04/2014; Pág. 397) – destaquei.

Do dano moral

O ordenamento jurídico pátrio,  através do disposto no art.
186,  do  Código  Civil  de  2002,  estabelece:  “Aquele  que,  por  ação  ou
omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano
a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”.

Nesse  sentido,  o  art.  9272,  do  mesmo  diploma  legal,  foi
concebido no sentido de estabelecer a obrigatoriedade de reparação pelos
danos causados através da conduta ilícita.

Na visão de Sérgio Cavalieri Filho3: 

Em apertada síntese, responsabilidade civil é um dever jurídico
sucessivo  que  surge  para  recompor  o  dano  decorrente  da
violação de um dever jurídico originário. Só se cogita, destarte,
de responsabilidade civil  onde houver  violação de um dever
jurídico e dano. Em outras palavras, responsável é a pessoa
que deve ressarcir  o  prejuízo decorrente da violação de um
precedente dever jurídico.

Pablo  Stolze  Gagliano  e  Rodolfo  Pamplona  Filho4

complementam:

[...] a noção jurídica de responsabilidade pressupõe a atividade
danosa de alguém que, atuando a priori ilicitamente, viola uma
norma jurídica preexistente (legal ou contratual), subordinando-
se, dessa forma, às consequências do seu ato (obrigação de
reparar).

Assim, verifica-se que a realização de conduta considerada
como  ilícita,  seja  por  ação  ou  omissão,  e  que  consista  em  prejuízo
experimentado  pela  órbita  material  e  moral  de  outrem,  enseja  a
condenação  de  seu  autor  em ressarcir  o  patrimônio  jurídico  lesado,  na
proporção do dano sofrido, nos termos do art. 944 do CC/025.

Nos termos do art. 14 do CDC:

O  fornecedor  de  serviços  responde,  independentemente  da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços,
bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos. 

A  CAGEPA administra  diretamente  o  sistema  de
fornecimento  de  água  e  esgoto,  sendo  que  uma  de  suas  finalidades  é

2  Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

3  CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade civil. 7ª ed. São Paulo: Atlas, 2007.

4  GAGLIANO, Pablo Stolze e PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil. Responsabilidade Civil. 4ª ed. São
Paulo: Saraiva, 2011, 3v.

5  Art. 944. A indenização mede-se pela extensão do dano.
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promover o abastecimento de água e coleta de esgotos nas zonas urbanas
do  município  e  legalmente  (artigo  221  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor)  têm  como  sua  atribuição  e  obrigação  o  fornecimento  de
serviços  adequados,  eficientes,  seguros  e,  quanto  aos  essenciais,
contínuos, no caso, o serviço de fornecimento de água.

Cumpre  destacar,  ainda,  que  a  recorrida,  sociedade  de
economia mista,  é concessionária de serviço público, e nesta qualidade,
responde objetivamente pelos danos causados a terceiros, nos termos do
art. 37, § 6º2 da Constituição da República, que dispõe: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte: 

[...] 

§ 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as
de direito privado prestadoras de serviços públicos
responderão pelos danos que seus agentes, nessa
qualidade,  causarem  a  terceiros,  assegurado  o
direito de regresso contra o responsável nos casos
de dolo ou culpa. 

In  casu,  apesar  da  responsabilidade  da  promovida  ser
objetiva,  a  autora  não  evidenciou  nos  autos  qualquer  prejuízo
experimentado em razão dos fatos aqui apresentados, pois, sequer, teve a
suspensão  do  fornecimento  de  água  em  sua  residência,  firmando  sua
pretensão reparatória tão somente à condição de gestante e mãe de três
filhos, o que inviabiliza, ao meu sentir, a reparação civil por danos morais.

Assim, os fatos narrados pela demandante na peça portal,
não  passam  de  meros  dissabores,  que  não  se  revelam  suficientes  à
configuração do dano moral,  pois  deve o direito  reservar-se à tutela de
fatos graves, que atinjam bens jurídicos relevantes, sob pena de se levar à
banalização  do  instituto  com  a  constante  reparação  de  minutos
desentendimentos do cotidiano.

A propósito do tema, preleciona Sergio Cavalieri  Filho,  (in
Programa de Responsabilidade Civil, 5ª edição, 2ª tiragem, p. 98):

“[...] só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame,
sofrimento  ou  humilhação  que,  fugindo  à  normalidade,
interfira  intensamente  no  comportamento  psicológico  do
indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em
seu  bem-estar.  Mero  dissabor,  aborrecimento,  mágoa,
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irritação  ou  sensibilidade  exacerbada  estão  fora  da
órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte
da  normalidade  do  nosso  dia-a-dia,  no  trabalho,  no
trânsito,  entre  amigos e até  no ambiente familiar,  tais
situações não são intensas e duradouras,  a ponto de
romper  o  equilíbrio  psicológico  do  indivíduo [...]”.  -
destaquei

A respeito, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

Segundo a doutrina pátria "só deve ser reputado como dano
moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo
à  normalidade,  interfira  intensamente  no  comportamento
psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e
desequilíbrio  em  seu  bem-estar.  Mero  dissabor,
aborrecimento,  mágoa,  irritação  ou  sensibilidade
exacerbada  estão  fora  da  órbita  do  dano  moral,
porquanto  tais  situações  não  são  intensas  e
duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico
do  indivíduo" (REsp  n.  844.736/DF,  rel.  Min.  Honildo
Amaral de Mello Castro, j. em 27-10-2009). 

Nesse sentido, é a jurisprudência deste Tribunal:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS.  CONCESSIONÁRIA  DE  SERVIÇO  PÚBLICO.
FORNECIMENTO  DE  ÁGUA  DE  FORMA
DESCONTINUADA. SITUAÇÃO QUE NÃO CONFIGUROU
AFETAÇÃO FÍSICA OU PSICOLÓGICA DA PARTE.  MERO
DISSABOR.  ABORRECIMENTO  COTIDIANO.
MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. - A interrupção ou suspensão do fornecimento
de serviços de água, que não origina transtorno de ordem
moral,  mas  mero  dissabor  e  incômodo,  não  dá  azo  à
obrigação de indenizar a esse título.  -  “O mero dissabor
não pode ser  alçado ao patamar do dano moral,  mas
somente aquela agressão que exacerba a naturalidade
dos  fatos  da  vida,  causando  fundadas  aflições  ou
angústias no espírito de quem ela se dirige.” (Precedente
do STJ). (TJPB – 4ª Câmara Cível – APELAÇÃO CÍVEL Nº
200.2011.008198-7/001 --  Des. João Alves da Silva – DJ
18.10.2011) – destaquei.

Ademais, necessário ressaltar que o serviço em questão é
por  demais  complexo,  amplo  e  abrangente,  por  isso,  as  dificuldades
sempre se apresentam com maior intensidade, ainda mais em se tratando
de uma sociedade de economia mista submetida ao rito da Lei 8.666/93, o
que, sem dúvida, burocratiza e torna mais lenta a efetiva execução das
atividades.

Com essas considerações, tenho que a sentença a quo não
merece reparos, por acertada a decisão do magistrado de piso ao julgar
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procedente em parte o pleito autoral,  por  não vislumbrar dano moral  no
caso concreto. 

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  nego  provimento  a  ambos  os  recursos,
mantendo-se incólume a sentença fustigada.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma.
Desª. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Dr. Marcos William de
Oliveira, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,
Promotora de Justiça Convocada.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 14 de junho de 2016.

    DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                             RELATOR 
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